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	DOCUMENTO 
	

	1
	RG E CPF 
	

	2
	CONSULTA REGULARIDADE CPF (https://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/SSL/ATCTA/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp?) 
	

	3
	COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO NO PIS/PASEP
	

	4
	CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL (http://www.tse.jus.br/eleitor-e-eleicoes/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral)
	

	5
	CERTIDÃO NEGATIVA DE CRIMES ELEITORAIS (http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-crimes-eleitorais)
	

	6
	COMPROVANTE DE QUITAÇÃO DO SERVIÇO MILITAR (OBRIGATÓRIO SEXO MASCULINO)
	

	7
	COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA OU DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA
	

	
8
	COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE, EM FRENTE E VERSO, OU DECLARAÇÃO INDICANDO A COLAÇÃO DE GRAU E CONTENDO O RECONHECIMENTO DO CURSO, POR PARTE DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
	

	9
	DADOS BANCÁRIOS BRADESCO (CONTA-CORRENTE) 
	

	10
	DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL ENTREGUE À SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL REFERENTE AO ÚLTIMO EXERCÍCIO (NO CASO DE CONTRIBUINTES ISENTOS, FORMULÁRIO DE DECLARAÇÃO DE BENS DISPONIBILIZADO NO SÍTIO DO MP/CEARÁ)
	

	11
	DECLARAÇÃO NEGATIVA DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS ou DE ACUMULAÇÃO LÍCITA (A DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO LÍCITA DEVERÁ ESTAR ACOMPANHADA DO COMPROVANTE DE COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS)
	

	12
	DECLARAÇÃO DE NÃO PARTICIPAÇÃO EM DIRETORIA DE EMPRESA
	

	13
	DECLARAÇÃO DE NÃO DEMISSÃO 
	

	14
	DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA ACERCA DO IMPEDIMENTO AO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA 
	

	15
	DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO CNMP Nº 177/2017
	

	16
	DECLARAÇÃO DE NÃO NEPOTISMO 
	

	

17
	DECLARAÇÃO DE NÃO CONDENAÇÃO EM PROCESSO JUDICIAL POR CRIMES PREVISTOS NAS LEIS ESTADUAIS NºS: 17.517/2021: ARTIGOS 213, 215, 216-A, 217-A, 218, 218-A, 218-B, 227, 228, 230 E 233, DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, ARTIGOS 240, 241, 241-A, 241-B, 241-C E 241-D, DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, E ARTIGOS 97, 88 E 99 DA LEI FEDERAL Nº 10.741/2003 (ESTATUTO DO IDOSO), e 19.298/2025: LEI FEDERAL Nº 7.716/1989 (LEI DE CRIMES RACIAIS)
	

	18
	REGISTRO NO CONSELHO OU ENTIDADE REGULAMENTADORA DA PROFISSÃO (QUANDO O CARGO EXIGIR) 
	

	19
	COMPROVANTE DO REGIME PREVIDENCIÁRIO (SOMENTE PARA SERVIDORES CEDIDOS AO MP/CEARÁ, CELETISTAS OU ESTATUTÁRIOS).​
	

	
20
	DECLARAÇÃO DE QUE NÃO RECEBE AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, EMITIDA PELO ÓRGÃO CEDENTE, CASO OPTE POR RECEBER O AUXÍLIO NO MP, OU DECLARAÇÃO DE PRÓPRIO PUNHO, OPTANDO PELO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO NO ÓRGÃO CEDENTE, DIGITALIZADA (SOMENTE PARA SERVIDORES CEDIDOS AO MP/CEARÁ)
	

	21
	CURRÍCULO, CONFORME MODELO DISPONIBILIZADO NO SÍTIO DO MP/CEARÁ (SOMENTE PARA CARGOS DE DIREÇÃO E CHEFIA)
	


	
OS MODELOS DE DECLARAÇÕES E O CURRÍCULO PREVISTO NO ITEM 21 ESTÃO DISPONÍVEIS EM <http://www.mpce.mp.br/servicos/estagio-e-concursos/cargos-de-provimento-em-comissao-de-assessor-juridico-i/> 
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